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RESUMO

A abordagem teórica procura isolar os principais fato

res que determinam a distribuição do poder de comando sobre os

recursos de uma comunidade urbana. Com esta orientação teórica

o trabalho empírico é realizado para a cidade do Rio de Janeiro

estudando a distribuição — geográfica e por classes de renda —

das oportunidades de produção e consumo com que se defronta a

população. As oportunidades de produção são avaliadas pelos per;

fis de acessibilidade ao trabalho. As oportunidades de consumo

são avaliadas pelas carências — manifestadas em pesquisa de op_i

niao pública — quanto â disponibilidade de comércio e de alter

nativas de lazer.

Também é analisado o papel da política dos investimen

tos públicos em infra-estrutura urbana, quer na sua contribui

ção ã configuração da atual distribuição do poder de comando so

bre os recursos, quer nas suas conseqüências regressivas sobre

a referida distribuição.
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RESUMEN

El.enfoque teórico busca aislar los principales fac

tores responsables por Ia determinaciõn de Ia distribuciõn dei

poder de comando sobre los recursos de una comunidad urbana.

A partir de esta orientación teórica ei trabajo empírico es

realizado sobre Ia ciudad de Rio de Janeiro estudiando Ia dis

tribuciõn - geográfica y según clases de ingreso - de Ias

oportunidades de producciónyconsumo abiertas a Ia poblaciõn.

Las oportunidades de producciõn son evaluadas a partir de los

perfiles de accesibilidad ai trabajo. Las oportunidades de

consumo son evaluadas a partir de las carências - declaradas

en una investigaciõn de Ia opiniõn pública - en relaciõn a Ia

disponibilidad de comercio y de alternativas recreativas.

Se analiza tambiên ei papel de Ia política de inver

siones públicas en infraestructura urbana, -tanto desde Ia

perspectiva de su contribuiciõn ai padrõn actual de Ia distri

buiciõn dei poder de comando sobre los recursos, como también

desde Ia óptica de sus consecuencias regresivas sobre Ia men

cionada distribuiciõn.
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Onde estão os pobres?... Eles nunca

são vistos nos lugares aprazíveis...
■

Bertolt Brecht

E hoje... até rico pode jogar tênis

de graça.

Prefeito dd Rio de Janeiro



CAPÍTULO I

APRESENTAÇÃO

1.1 - INTRODUÇÃO ""

O consenso que sanciona uma sociedade civil na cren

ça de que esta ê capaz de promover o bem comum, ê a evidên

cia de que, ao menos temporariamente, têm sido superados os

conflitos que também a caracterizam. O consenso nasce da

aceitação de que, cooperando, os seus membros serão capazes

de alcançar uma satisfação maior da que seria possível a cada

um por si. Contudo, se admitirmos que os membros da comuni

dade preferem uma parcela maior do produto a uma menor, eles

não serão indiferentes ã maneira como são distribuídos os ga

nhos decorrentes da associação. Isto torna necessário que os

membros da comunidade compartilhem algum critério de justiça

que, convalidando a distribuição garanta o consenso (Rawls,

1973, 319).

A doutrina utilitarista constitui um critério rudi_

mentar de justiça como pode ser observado na definição de

Sidgwick (1973*, 227) "Por utilitarismo se entende que a

conduta objetivamente correta ê aquela que produz o maior ní

vel de satisfação para todos—". Esta abordagem, implica

numa concordância apriorística quanto às fontes da felicida

de: aquelas que produzem o maior nível de satisfação para to

dos. \
\

Embora rudimentar, a abordagem utilitarista ê atra

ente nas análises relacionadas com o bem-estar principalmen

te pelo seu forte apelo ao chamado senso comum e aos chamados

impulsos hedonistas. Nesta ótica, torna-se difícil rebater

proposições do tipo "a vida deve prover, em termos líquidos,

benefícios (isto ê, utilidade positiva) se as pessoas prefe

rem não morrer". Tão firme seria este sentimento que nele re

sidirija o poder dissuasivo da pena capital ou do confinamen

to em'prisões. Nestas últimas inclusive, o tratamento dispen

sado aos presidiários visaria magnificar o custo de privá-los

das benesses da vida extramuros. Quanto menos atraentes fo-



rem estas, pior o tratamento dispensado aos internos. Contu

do, é importante lembrar que estas proposições negligenciam

a relevância dos mecanismos de cooptação do sistema, conden

sados em princípios como o pecado do suicídio,que dissuade a

rejeição â vida, ou em mecanismos apaziguadores como loteri

as e propaganda, que contribuem a obter a aquiescência dos

desfavorecidos via um reforço da visão fantasiosa das condi

ções de vida.

A doutrina utilitarista permeia também a psicologia

behaviorista, como evidencia a proposição de que o comporta

mento humano estaria regido por mecanismos de incentivo e pu

niçao "do berço ao túmulo". Novamente, nem os incentivos nem

as punições precisam ser físicas; por exemplo, o condiciona

mento das pessoas ã ação de revolta pode ser feito convencen

do-as do indesejável de sua situação. Este seria o objetivo

da chamada por alguns,"literatura de libertação", que ao con

trastar as condições de vida existentes com-as de um mundo

presumivelmente melhor, procura tornar aquelas ainda mais

constrangedoras (Skinner, 1972, 28 e 37).

A visão utilitarista influencia fortemente as teo-

rizações relativas ao comportamento social e econômico. Em par

ticular, nos estudos de distribuição da renda de países em

crescimento, as críticas â concentração da renda pessoal pa

recem ser baseadas em supostos do tipo "quanto mais melhor".*

Isto é, o que permitiria julgar iníqua uma sociedade na qual o

produto não estivesse igualmente distribuído entre cada uma

das pessoas. Esta, no entanto, é a fórmula de distribuição

justa atribuída a Bentham: "everybody to count for one and

nobody for more than one" (Sidgwick, 1973,- 232).

Nos estudos referentes ao contexto urbano as preo

cupações de caráter distributivo têm-se limitado ao estudo

*

Para uma interessante resenha dos estudos relacionados com o assunto
convido o leitor a consultar o trabalho de Cline, W.R. "Distribution and
development, a Survey of Literature". Journal of Development Economics,
1 (4): 359-400, fevereiro de 1975. Ou ainda, se especificamente interes
sado no Brasil, consulte o trabalho de Fields, Gary S.,"Who benefits from
Economic Development" - A Reexamination of Brazilian Growth in the 1960's.
American Economic Review. páginas 570-582, setembro de 1977.



~ *
da distribuição espacial da renda monetária, deixando de la

do aspectos relativos ao bem-estar que não são captados por

desigualdades na distribuição desta última. Entre estes as

pectos, os diferentes leques de oportunidades abertos às fa

mílias uma vez localizadas no espaço urbano, como também os

diferentes custos de acesso aos pólos de atração da cidade,

são exemplos evidentes da omissão em que se incorre ao anali.

sar apenas a distribuição espacial da renda monetária.

A análise das implicações redistributivas da pre

sença de aspectos como os mencionados anteriormente exige uma

ampliação do conceito de renda, para que abranja todas formas

de receitas que ampliem o poder de comando dos indivíduos so

bre os recursos da sociedade. Nas palavras de Titmuss (196 2,34) :

"No concept of income can be really equi.

table that stopsshort of the compre-

hensive definition which embraces ali

receipts which increasè an individual's

comand over the use of a society's

scarce resources - in other words his

net accretion of economic power be-

tween two points of time . . . Hence income

is the algebraic sum of 1) the market

value of rights exercised in consumption,

and 2) the change in the value of the

store of property rights between the

begining and the end of the period in

question".

Por outro lado, o poder de comando sobre os recur

sos escassos da comunidade não pode ser determinado indepen

dentemente da acessibilidade a eles nem independentemente do

seu custo (Harvey, 1973, 53-54). Uma acessibilidade mais fá

cil aos recursos ou a disponibilidade de um maior número de

recursos a um preço menor ampliam o poder de comando de um

indivíduo sobre esses recursos.

A definição de renda real proposta pode ser tomada

como uma hipótese de trabalho posto que parte de um conceito

de renda suficientemente amplo como para captar aspectos re_

distributivos do crescimento das cidades que passariam desa

percebidos na análise convencional.

A este respeito veja os comentários de Vetter , D. em "La distribuciõn

dei ingreso monetário y real en ei sistema metropolitano dei Gran Rio".

Eure, 4(12) em particular páginas 2 e 53.



Vetter (1975, 54) tem apontado para o fato de que a

renda real, no Grande Rio, estaria ainda mais desigualmente

distribuída do que a renda monetária. Com este trabalho pre_

tendo complementar e apontar para os mecanismos que contrai

buem a redistribuir a renda real na Cidade do Rio de Janeiro.

Não pretendo nesta dissertação oferecer um novo Índice de dis_

tribuição da renda. Acredito,porém, que com a organização da

informação disponível de acordo com as categorias de análise

da teoria econômica,esta dissertação contribui a permitir uma

avaliação crítica da distribuição da renda real na Cidade.. do

Rio de Janeiro.

1.2 - DESENVOLVIMENTO DA ARGUMENTAÇÃO

Este trabalho ê composto de cinco capítulos dos

quais o primeiro ê esta apresentação.

No Capítulo II apresento as hipóteses que me servjL

ram de guia para o levantamento e análise dos dados empíri^

cos. Baseio-me, principalmente, no trabalho de Harvey (1973,

Capítulo II) , bem como, em algumas idéias de outros autores

que julgo complementares.

No Capítulo III faço uma descrição da geografia da

Cidade do Rio de Janeiro que julgo relevante para o estudo da

distribuição espacial do leque de oportunidades. Com este pro

pósito apresento, também, a distribuição espacial dos centros

funcionais da cidade.

No quarto capítulo começa propriamente a discussão

da distribuição da renda real na Cidade do Rio de Janeiro.

Inicialmente ê analisada a distribuição espacial da população

e da renda relacionando-as com a distribuição espacial de

alguns serviços urbanos básicos. Esta análise ê posteriormen

te integrada com a referente à distribuição das oportunidades

de produção e consumo, encerrando o capítulo com uma introdu

ção e análise da mudança na estrutura dos valores relativos

dos imóveis como um mecanismo de redistribuição da renda real.

No quinto e último capítulo, sumarizo a argumenta

ção e apresento as conclusões que julgo mais relevantes.



1.3 - FONTE DOS DADOS

Diversas instituições têm colaborado com a cessão

de dados para este trabalho. A referência a elas ê feita na

oportunidade de sua utilização no decorrer do trabalho. Con

tudo merecem especial destaque os dados fornecidos pela Secre_

taria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral da PrefejL

tura da Cidade do Rio de Janeiro. Estes dados foram coleta

dos entre março e abril de 19 77 através de pesquisa de op_i

nião pública (o questionário aplicado ê reproduzido no ApêndjL

ce 1), com o propósito de avaliar as carências da população
* -

carioca. Estas informações se limitam, portanto, ao Munico_

pio do Rio de Janeiro, o que constitui a principal razão pela

qual o meu trabalho não foi realizado a nível metropolitano,

como teria sido desejável. É importante salientar que além

da dificuldade de se inferir o comportamento da população com

base nas suas respostas a questionários,apenas tabulações de£

sas respostas se encontravam disponíveis para análise. Isto

frustrou um tratamento alternativo da informação, notadamente

o cruzamento das tabelas.

*

Para uma descrição detalhada da metodologia empregada con

vido o leitos a consultar o trabalho "Problemas e necessidã

des da população carioca", do Instituto Gallup de Opinião Pü"
blica, março-abril de 1977, Rio de Janeiro.



CAPÍTULO II

AS HIPÓTESES DE TRABALHO

2.1 - INTRODUÇÃO *'

Neste capítulo é exposta a linha de argumentação su

gerida por Harvey (19 73, capítulo II). O referido autor en

dossa a proposição de Titmuss (1962r34) chamando de "renda

real" ao poder de comando sobre os recursos da comunidade. A

mesma acepção de renda real será utilizada no restante deste

trabalho. \
\

Nas próximas páginas se argumenta em \torno dos fa

tores que parecem ser os principais responsáveis pela dis

tribuição da renda real no contexto urbano: 1) externalidades;

2) diferenciais de acessibilidade; 3) diferenças na capacida

de das famílias em se adaptarem â mudança. Após uma concei-

tualização sucinta desses três fatores, realizamos uma des

crição dos principais mecanismos da dinâmica urbana pelos

quais a redistribuição da renda real é concretizada, são e-

les: 1) alterações no leque de oportunidades de produção e

consumo; 2) mudanças na distribuição espacial dos custos de

acesso; 3) alterações nos valores dos bens imobiliários.

2.2 - FATORES DE DISTRIBUIÇÃO DA RENDA REAL

Os três fatores citados nesta seção não são inde

pendentes entre si. Entretanto, para clareza de análise con

sideraremos cada um destes isoladamente. Contudo, aimportân

cia da interação dos três fatores deverá ficar evidente até

o final da seção.

2.2.1 - Externalidades

O conceito de externalidades ê bastante conhecido

em teoria econômica. A seguir resumiremos o conceito e con

sideraremos a sua relevância para a presente análise.

Por externalidades se entendem os efeitos que inci^

dem sobre terceiros, quando provocados por unidades produto-

6 '



ras ou consumidoras que não retém todas as conseqüências da

sua atividade. Esses efeitos podem ser positivos - como os

provocados por bairros ajardinados - ou negativos - como os

provocados sobre a vizinhança pelo tráfego denso. No primei

ro caso dificilmente as famílias conseguiriam onerar os pas-

seantes de modo a recuperar o investimento feito nos seus jar

dins. No segundo caso, as externalidades negativas provoca

das pelo tráfego, sob a forma de poluição sonora e do ar, po

deriam ser apenas atenuadas onerando os proprietários dos veí

culos impondo-lhes a obrigatoriedade do uso de isolamento a-

cústico e filtros no escapamento.

As externalidades são particularmente importantes

no âmbito urbano. Um dos aspectos característicos das cida

des é a aglomeração que tem, como uma de suas causas, a pro

cura, pelas pessoas, dos benefícios das externalidades posi

tivas. Quanto mais importantes forem as externalidades, va

le dizer, as conseqüências da atividade nãcr refletidas no sis

tema de preços, menos perfeitamente poderá o mercado preen

cher a sua função de mecanismo alocador. A imperfeição do

mercado - no caso devida a externalidades - não se limita a-

penas ao plano da alocação de recursos, mas se manifesta tam

bém sob o ponto de vista da distribuição interpessoal dos

custos e benefícios gerados pelas externalidades. Com rela

ção ao último ponto, o exemplo do mercado de imóveis é signi

ficativo como teremos oportunidade de ver mais adiante.

\ N 2.2.2 - Diferenciais de Acessibilidade
i

As distâncias que separam os locais de residência

da população dos locais de produção e consumo, podem ser vis

"tas como elementos de atrito ou desutilidade, visto que na

sua superação, as famílias incorrem em custos, dos quais um

dos mais significativos é o tempo. Assim, a estrutura de dis

tâncias entre os locais de residência e os locais de produ

ção e,consumo, impõe âs famílias diferenciais de acessibili

dade que se traduzem numa distribuição de custose, portanto,

de renda real.

A capacidade das famílias em superarem a restrição

de acessibilidade não depende apenas do seu aparelhamento
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técnico, mas também da sua capacidade de adaptaçãoãmudança.

Isto nos leva para o terceiro fator que condiciona o proces

so de redistribuição da renda real.

2.2.3 - Diferenças na Capacidade das Famílias em se

Adaptarem â Mudança

O crescimento das cidades exerce pressões ã mudan

ça, sendo uma das mais evidentes a relacionada com a estrutu

ra do uso do solo urbano. Mudanças como essa implicam em a_l

terações no leque de oportunidades aberto âs famílias. No ca

so referente ã estrutura do uso do solo urbanoy as alterações

no leque de oportunidade podem configurar a abertura de no

vas áreas residenciais ou podem caracterizar a obsolescência

de outras. Mudanças como estas afetam pessoas com diferente

capacidade de adaptação a elas. Estas diferenças podem ser

de ordem material ou cultural. Entre as de ordem material ê

possível mencionar a distribuição desigual dos recursos téc

nicos como o automóvel para tirar vantagem de novos túneis ou

viadutos. Disponibilidade ou não de uma fonte regular de e-

nergia elétrica ê um fator determinante da capacidade de ti

rar vantagem do barateamento relativo dos artigos eletrodo

mésticos. Entre as diferenças de ordem cultural, a mais evi

dente é a educacional. O nível educacional afeta a capacida

de das pessoas de decodificarem a rede de informações da ci

dade e por isto, de tirar vantagem ou evitar as desvantagens

das mudanças.

As diferenças culturais produzem também sistemas de

valores diferentes (Oliven, 19 78, 89), e que por isto levam

a uma avaliação dissímil de recursos iguais. Um novo parque,

um novo estádio ou uma marina são ponderados diferentemente,

não apenas em razão da desigualdade na capacidade técnica de

fazer uso dos equipamentos públicos, mas também pelas dife

renças culturais entre os diferentes estratos sociais. Este

ponto traz no seu bojo importantes implicações para uma pol£

tica redistributiva da renda real, por isto será tratado com

maior atenção mais adiante.

O importante destas considerações ê que as diferen

tes plasticidades das estruturas urbanas e dos seus agentes



tendem a provocar diferenças na velocidade de adaptação ãs no

vas situações, diferenças das quais, não seria surpreendente

que os mais aptos ã mudança tirassem maior vantagem. Como a

educação é um dos principais fatores que determinam a versa

tilidade da adaptação, e as oportunidades educacionais são

mais amplas para as famílias de renda mais alta, as conside

rações vertidas nesta seção apontam para uma componente re

gressiva na dinâmica da redistribuição da renda real. A es

ta dirigiremos a nossa atenção na próxima seção.

2.3 - INTRODUÇÃO A DINÂMICA DA REDISTRIBUIÇÃO:

\

Uma vez conceitualizados os principais fatores que

regem a distribuição da renda real cabe analisar o papel des_

tes fatores nos processos que conduzem â redistri-buição da

renda real. Considero os três principais processos responsa

veis pela redistribuição da renda real como sendo: 1) altera

ções no leque de oportunidades de produção e coiisumo; 2) mu

danças na distribuição espacial dos custos de acessibilida

de; 3) alterações nos valores dos bens imobiliários.

O tratamento isolado destes mecanismos redistribui^

dores não deve iludir o leitor quanto â questão da sua aparen

te independência. Entre as diversas relações da interdepen

dência, entre os três mecanismos apontados, merecem uma con

sideração especial os reflexos que as alterações do leque de

oportunidades e os custos de acessibilidade tem sobre o va

lor dos bens imobiliários. É necessário frisar que este úl

timo em qualquer momento reflete os outros, porém as imper

feições do mercado imobiliário, notadamente as associadas ao

custo das informações, fazem com que a capitalização das ex-

ternalidades no valor dos bens imóveis seja um processo demo

rado. Donde, é possível argumentar que, num dado momento

qualquer, o valor dos imóveis reflete apenas parcialmente os

outros mecanismos redistribuidores da renda real. Por esta

razão, e para maior clareza, os mecanismos serão discutidos

isoladamente.
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2.3.1 - Alterações no Leque de Oportunidades de Produ

ção e Consumo

Como jã adiantara, a estrutura do uso do solo urba

no se encontra em permanente modificação devido ao crescimen

to das cidades. Tal crescimento, implica na relocalização

dos centros de moradia e de consumo e, em menor grau, dos

centros de produção, modificando, em última instância, a es

trutura de oportunidades aberta às famílias. Neste leque de

oportunidades refiro-me às oportunidades de emprego, educa

cionais, recreativas, comerciais, ãs de usufruto de bens e

serviços públicos e a todas as outras que fazem parte da re

de de relações que as famílias mantêm no espaço urbano.

Tradicionalmente a modificação da estrutura do uso

do solo nas cidades tem sido a de uma progressiva descentra

lização. Isto pode ser visto como o resultado natural do

crescimento dado o paulatino envelhecimento-do centro das ei

dades. É importante notar que a descentralização da ativida

de econômica e a relocalização dos centros de moradia impli

cam em modificações na despesa com transportes e, realocação

do tempo por parte das famílias, o que altera os custos efe

tivos dos recursos por elas demandados. Aqui convém fazer um

parêntese para analisar alguns aspectos ligados ao mercado imo

biliãrio, com o propósito de evidenciar a raiz dos efeitos

redistributivos da descentralização da atividade econômica e

residencial.

v

A distribuição etária das residências no espaço ur

bano não é homogênea simplesmente porque as cidades possuem

historicidade. Nos Estados Unidos se verifica, através da

simples observação do estilo e aparência das moradias que a

idade das residências tende a diminuir com a distância ao cen

tro das cidades acompanhando um comportamento inverso com res

peito ao tamanho dos lotes (Muth, 1969, 196-202). A correia

ção positiva entre o tamanho dos lotes residenciais e a dis-
*

tancia a ACN teria induzido alguns analistas (Alonso, 1965,

126) â sobreestimar a demanda por espaço das famílias mais

Área Central de Negócios.
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afluentes e que habitam mais longe do centro. Outra aborda

gem (Ratcliffe, 1949) propõe que o que as famílias procura

riam não seria tanto espaço quanto moradias mais modernas,

condizentes com os padrões de gostos e preferências contempo

râneos no momento da eleição da residência. Isto levaria as

famílias mais abastadas a morarem mais afastadas do centro,

nas residências mais novas. A proposição de que a idade das

residências teria um papel significativo na distribuição es

pacial das famílias segundo a sua renda foi inicialmente en

dossada por Muth (1969, 196-202) mas posteriormente questio

nada pelo mesmo autor (1977,18).

Bradbury (19 77) insiste na abordagem básica que ex

plicaria a localização residencial segundo uma escolha entre

moradias, sujeita ã restrição orçamentária da família. Na

sua análise, porém, incorpora a possibilidade de diferenças

nas preferências dos diversos grupos de renda, bem como na

sua disposição a pagar pelas moradias que preferem. Estas d^

ferenças seriam as principais responsáveis pelo padrão, apon

tado .acima, da distribuição espacial da renda nas metrópoles

norte-americanas (Bradbury, 1977, 57-88).

Muth tem sugerido que a oferta de moradias para fa

milias de baixa renda ê inelãstica em relação do preço (Muth,

1969, 126-7). A provisão de moradias populares pelo mercado

se daria, em parte, pela conversão dos imóveis existentes de

maneira a permitir a moradia de um maior número de pessoas, e

em p^rte pelos loteamentos na periferia.

.^s considerações referentes â elasticidade da ofer

ta de moradias populares permitem explicar a escassez crôni

ca deste tipo de moradia. As considerações referentes aprodu

ção das moradias permitem explicar a concentração destas mora

dias nas regiões menos visadas pelas classes afluentes, notada-

mente no centro das cidades e, eventualmente, em periferias

menos atraentes. Além das razões estritamente econômicas que

perpetuariam a escassez de habitações para famílias de baixa

renda, deveríamos incluir também as dificuldades institucio

nais tais como zoneamentos e gabaritos que em nada contribu

em ã expansão deste tipo de habitação. Como resultado desta

situação pode-se concluir que as famílias de baixa renda ha-
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bitam em moradias não apenas de mã qualidade mas também rela^

tivãmente mais caras do que seria de esperar (Muth, 1969, 1

126-130). ' I

Faz-se necessário frisar que o argumento desenvol

vido para explicar a carestia relativa das moradias para fa

mílias de baixa renda se fundamenta principalmente numa rela^

tiva rigidez na oferta deste tipo de moradia. Esta rigidez ;

pode ser tomada como sinônimo de uma relativa imobilidade na

localização destas moradias. Isto limita as oportunidades de

relocalização para as famílias de baixa renda o que consti

tui uma importante desvantagem face ã progressiva descentra- '■

lização das cidades, visto que esta imporia grandes custos

âs famílias de baixa renda, em termos da privação das opor- !

tunidades urbanas agora oferecidas em regiões nas quais es- '

tas famílias não encontrariam oportunidades residenciais. A '

superação do espaço que separa as famílias dos pólos de atra. :

ção envolve custos, entre os quais, um dos "principais é o tem

po. O estudo das implicações redistributivas da estrutura

de custos de acesso é o objetivo da próxima seção.

2.3.2 -.Distribuição Espacial dos Custos de Acesso

2.3.2.1 - Introdução '
í

Nesta seção desenvolvo o argumento segundo o qual

diferentes estruturas de custos de acesso, desde as diversas

^ocaíidades, contribuem para configurar o quadro de distri

buição da renda real num contexto urbano. Com este propósi

to, inicialmente chamo a atenção para a importância do valor

do tempo e as alternativas abertas ã sua alocação. Posteri- |

ormente apresento um modelo de análise com o qual argumento i

quanto ãs implicações distributivas da acessibilidade.

I

I 2.3.2.2-0 Tempo como um dos Determinantes do Cus_

to de Acesso

A importância do valor do tempo como orientador da

alocação de recursos vem sendo reconhecida progressivamente.

Numa tentativa de formalizar a sua inclusão na teoria econô-
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mica Becker (1965, 497) desenvolveu o conceito de renda ple

na* que representaria a renda máxima obtenível por uma famí

lia se esta dedicasse todos seus recursos, inclusive o tempo,

â obtenção de renda monetária. Evidentemente que pelo menos

parte do tempo deveria ser dedicado a funções, que como o so

no, a alimentação e até o lazer, viabilizam as atividades pro

dutivas. Porém, seguindo o autor, o tempo "furtado" ãs ati

vidades produtivas não obedeceria a outra finalidade,nem me£

moãutilidade, que a maximização da renda monetária. Nas pa

lavras do autor:

"Slaves, for example, might be permitted

time "off" from work only in so far as

that maximized their output, or free

persons in poor environments might have

to maximise money income simply to

survive" (Becker, 1965, 498).

O autor citado restringe o valor analítico da sua

proposição ao estudo do comportanmento das famílias dos paí

ses desenvolvidos. Estas seriam capazes de abrir mão do au

mento de renda monetária em prol de uma maior utilidade, ao

se dedicar, por exemplo, a atividades menos bem remuneradas

porém, mais aprazíveis. Este comportamento não seria carac

terístico das famílias de baixa renda que, lutando pela sua

sobrevivência, deslocariam para atividades remuneradas o tem

po alocado em atividades improdutivas e intensivas nele, como

são os transportes.

A alocação do tempo, contudo, não está sujeita ape

nas à uma decisão individual. Embora seja possível argumen

tar que a capacidade de decidir quanto â alocação do tempo é

maior para as famílias mais abastadas, mesmo estas devem de

cidir dentro dos limites referidos na sociologia urbana

(Lefebvre, 1970, 198) pelas três espécies de tempo, são elas:

1) Le temps libre (le temps de loisirs);

2) Le temps obligé (le temps du travail);

3) Le temps contraint (le temps des déplacements,

par example...)

*"full income".
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Sem entrar no mérito da classificação (do tempo se

gundo o seu uso: lazer, trabalho ou o comprometido em deslo

camentos, por exemplo), ela, no mínimo, chama a atenção para

a estreita margem do cidadão em decidir quanto ã alocação do

seu tempo. Evidentemente a estrutura da alocação deverá mu

dar com o transcurso do tempo e o conseqüente progresso da

sua produtividade (Becker, 1965, 506) mas, a evidencia empí

rica (Lefebvre, 19 70, 199) aponta para um crescimento relati

vo do tempo comprometido, principalmente nas grandes cidades.

Talvez, o maior responsável pelo crescimento desta espécie

de tempo nas grandes cidades dos países subdesenvolvidos, se

ja o tempo de transporte, ao menos nessas cidades que tendo

crescido aceleradamente, ainda não contam com modernos meios

de transporte ou de superação da restrição imposta pelo espa

ço. Em vista da importância da alocação do tempo" disponível

no referente quer ao "full income" ou mesmo â renda real,

convém se deter para analisar a um maior nível de abstração

as restrições ao trabalho e ao consumo com que se defrontam

os habitantes urbanos. Isto tem uma conseqüência preponde

rante na conceitualização do custo dos recursos com que se

defrontam as famílias.

Inicialmente, poderíamos dividir as atividades das

famílias entre as que objetivam a produção e as que objeti

vam o consumo. As primeiras podem ser englobadas no termo

trabalho e as restantes no termo consumo. O desenvolvimento

histórico da maneira de produzir tem determinado que a carac

terís*tica social do trabalho retire do indivíduo boa parte

da sua liberdade de escolha quanto ã localização onde reali

zará a sua tarefa. Já as atividades de consumo, entre as

quaisjpodem ser incluídos o lazer, se realizam mediante a a-

propriação de bens classificáveis em móveis e imóveis (Ayda

lot, 1978, 9) sendo estes últimos os bens que necessariamen

te devem ser consumidos no lugar onde são produzidos ou na

sua proximidade imediata.

A um alto nível de abstração, pode-se convencionar

que a escolha da localização residencial ocorre fundamental

mente em função da distribuição dos pólos imóveis de atração

(i.e^emprego) e de repulsão (i.e., poluição) . A importância da
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proximidade aos pólos de atração depende da maior ou menor re

gularidade da sua utilização. Por exemplo, via de regra, o

acesso ao emprego ou ao supermercado pesa mais na decisão Io

calizacional das .famílias do que a proximidade aos estádios

de futebol.

Se admitirmos, que as pessoas considerem um incômo

do o tempo gasto em deslocamentos no espaço urbano, dois fa

tores, então, são necessários ã compreensão da relevância da

acessibilidade, ou da sua contrapartida, a proximidade; são

eles: 1) a imobilidade espacial da oferta de empregos e pro

dutos alternativos; 2) a maior ou menor regularidade do acess

so aos locais de trabalho e consumo. São estes os fatores

que impõem a proximidade da residência aos centros de traba

lho e de oferta de bens imóveis. Historicamente,, o esforço

do homem em se liberar da restrição da proximidade foi condu

zido em três frentes; i) a mobilização dos bens imóveis; ii)

neutralização das necessidades rotineiras e~ tli) a diminui

ção do tempo (de percurso) envolvido na superação do espaço.

Dentro do esforço pela mobilização dos bens imó

veis pode-se incluir a água encanada e as técnicas de trans

missão ou reprodução da imagem e do som, cujos exemplos mais

conhecidos são o rádio, a televisão e a vitrola. Entre as

técnicas desenvolvidas para reduzir a dependência nas neces

sidades rotineiras merecem ser citados os processos do esfri

amento popularizados nas geladeiras, ou as técnicas de emba

lagem, como o ensacamento em plástico ou assemelhados. Os

veículos, de qualquer gênero, as vias rodoviárias e o telefo

ne constituem exemplos evidentes do esforço investido na re

dução do tempo envolvido na superação do espaço. A descen

tralização das atividades urbanas pode ser vista também como

uma tentativa de reduzir as distâncias de interação.

Da discussão acima fica clara a importância que

tem a superação das restrições espaciais para a redistribui-

ção da renda real. Os indivíduos mais aptos a superar tais

restrições terão, ceteris paribus, maior poder de comando so

bre os recursos da comunidade do que os menos aptos. Uma vez

que tal aptidão não ê independente dos centros de residência,
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consumo e produção dos quais o indivíduo se utiliza, fica tam

bem claro que a dinâmica da redistribuiçao no espaço urbano

é condicionada pela configuração da distribuição inicial. Os

indivíduos que partem de uma situação de vantagem relativa da

renda real, estarão mais aptos, relativamente, a obter subse

quentes aumentos da mesma.

A ênfase dada ã acessibilidade não deveria velar a

importância que as pessoas atribuem a recursos que como segu

rança, sossego e ar limpo também são imóveis e que suas natu

rezas tornam de difícil mobilização. Nem por isso altera

ções na quantidade desses recursos oferecidos âs famílias dei_

xam de afetar a sua renda real e é até possível que um preço

pudesse ser convencionado para garantir o oferecimento de

tais recursos. No mercado imobiliário, o preço convenciona

do para esses recursos poderia ser capitalizado no preço dos

imóveis. Assuntos como este passarei a tratar na próxima se_

ção, não sem antes refletir sobre se será possível as pessoas a

valiarem corretamente o trade-off entre os bens tangíveis de

que abririam mão ao pagar por sossego e ar limpo se na reali_

dade este desembolso representaria um trade-off entre os

meios de satisfazer seus impulsos hedonistas e a sua própria

saúde mental, ou seja, a sua capacidade de avaliar. Levado ao

extremo, a capitalização de bens como sossego e ar limpo no

preço dos imóveis implicaria na viabilidade das pessoas cal

cularem um trade-off entre, os meios de satisfazer seus im

pulsos hedonistas, aqueles dos que abrem mão ao pagar por sos

sego e ar limpo, e a sua saúde física, ou seja, a duração

da própria vida. Isto posto, a racionalidade e confiança

atribuível â capitalização do valor desses recursos no preço

dos ativos imobiliários, I, pelo menos, questionável.

2.3.3 - Alterações no Valor do Patrimônio

Interessa analisar nesta seção os efeitos redistri_

butivos alcançados através de mudanças no valor do patrimô

nio das famílias. Este último pode adquirir uma estrutura

complexa nas famílias abastadas ou pode se reduzir, na me

lhor das hipóteses, ao capital humano das famílias, para as
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de renda mais baixa. De todas as formas de patrimônio possí

veis, interessam a este trabalho apenas aquelas associadas à

propriedade -de ativos imobiliários urbanos, não apenas por

serem estas uma das maneiras mais usuais de constituir um pa

trimônio, mas por serem elas inerentes â forma do espaço ur

bano.

Moradia, ou mesmo lotes, podem ser considerados co

mo um pacote desagregável em diversos componentes (Bradbury,

1977, 55), entre os quais muitos sujeitos a refletirem alte

rações externas ao próprio ativo. Entre estas podem ser men

cionadas as qualidades como acessibilidade, vizinhança, as di^

versas formas de poluição, enfim, qualidades que, ao mudar,

descaracterizam o ativo, eventualmente alterando o seu valor

(Muth, 1969, 118-119). Dos exemplos mencionados' alguns jã

foram citados na seção anterior ao tratar do preço dos recur

sos disponíveis âs famílias dada a sua localização. Também

fiz alusão ao tipo de sensibilidade do mercado imobiliário a

mudanças de parâmetros como acessibilidade: uma maior acess_i

bilidade, via de regra, seria capitalizada no valor do imó

vel ainda que não instantaneamente. Os efeitos da vizinhan

ça sobre o valor de ura imóvel, porém, ainda não foram consi

derados. Por vizinhança refiro-me ãs características socio-

culturais de moradores próximos, bem como â qualidade e des

tino dado aos imóveis vizinhos e ã longa lista de atributos

dos bairros que os caracterizam, de tal maneira que uns dão

status enquanto que outros estigmatizam. Na medida em que

alterações na vizinhança impõem custos ou benefícios aos pro

prietariqs dos imóveis, jã não se pode dizer que a utilidade

derivada de uma escolha localizacional seja independente da

realizada por terceiros (Stahl, 1977, 55). Nestas condições,

do mecanismo de mercado não resultariam preços com suficien

te informação de forma a conduzir a um ótimo paretiano. Da-

vis e Whinston (1964, 433) argumentam que a independência das

utilidades pode ser alcançada através de ação coletiva. Gru

pos de famílias ou proprietários poderiam se organizar, esco

lhendo localizações tais que implicassem na diluição das ex-

ternalidades indesejadas. Outra alternativa seria as pesso

as se organizarem, escolhendo uma mesma localidade mas se com
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prometendo a não exercer as atividades capazes de provocar as

externalidades negativas sobre os membros do grupo. A homo

geneidade destes grupos, ao menos no referente ã sua atitude

quanto ã propriedade, garantiria a eficácia da ação coletiva.

O resultado desta proposição seria a compartimentalizaçao da

cidade em setores que compartilhariam as suas externalidades

positivas sem por isso deixar de criar externalidades, ate

mesmo positivas, para os outros (Harvey, 19 73, 66). O zonea

mento das cidades seria, então, justificável sob este pris

ma. O senão radica em que, como foi apontado acima, as ati

vidades de grupos homogêneos podem gerar externalidades so

bre os outros a menos que o zoneamento seja realizado de tal

maneira que as externalidades se diluam, digamos, no espaço

desocupado deixado entre duas zonas homogêneas. Esta não pa

rece ser a alternativa mais econômica de neutralizar externa

lidades e seria viável fundamentalmente, se os acidentes na

turais de uma cidade como as lagoas e montanhas, contribuís

sem para o seu zoneamento. 0 que normalmente ocorre, porém,

ê que duas ou mais zonas administrativas contíguas sofrem ou

se beneficiam das externalidades geradas pelas outras. A es

te respeito a apresentação do chamado efeito de fronteira de

Bailey (Bailey, 1959) pode vir a elucidar esta argumentação.

A formulação original do efeito se deveu ã análise

dos preços de imóveis situados em zonas de brancos e negros

norte-americanos, discriminadas mas contíguas. A proposição

é de que ainda que os preços corrigidos (por qualidade, tama

*iho, etc) , dos imóveis, no interior das zonas, pudessem ser

iguais, eles seriam mais baixos no lado "branco" da frontei

ra entre ambas as zonas. Neste caso o argumento que funda

menta as externalidades que depreciam os imóveis "brancos" i

de corte racista porém, lamentavelmente real. Vemos então

que apesar de ser possível a constituição de zonas homogêne

as, parece ser mais difícil impedir os efeitos das extemali

dades que essas zonas gerariam. O propósito de Bailey é a-

firmar que numa situação de equilíbrio de longo prazo os pre

ços dos imóveis na zona "negra" seriam mais baixos devido ã

invasão da zona "branca" ao longo da sua fronteira mais bara

ta. O"aumento do número de imóveis à disposição da popula-
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ção negra contribuiria a deprimir os preços dos imóveis den

tro da sua zona.

Es-te seria o resultado a ser esperado do comporta

mento dos preços-, dos imóveis num zoneamento flexível, por ser

informal. Com zoneamentos rígidos baseados em argumentos se

melhantes ou mais sutis tais como o tamanho dos lotes, o com

portamento dos preços seria diferente e Muth (1969,312) apon

ta preços por serviços de moradia relativamente mais caros

nas áreas com maior proporção de habitações subnormais. A

redução dos preços viria, segundo a mesma linha de argumenta

ção de Bailey, por uma expansão da oferta de habitações popu

lares. Isto implicaria em vultosos projetos; de renovação

urbana, que dificilmente seriam desenvolvidos por empresas

privadas principalmente devido â incerteza do empreendimento:

alguns dos muitos proprietários nas áreas deterioradas pode

riam fazer valer seus direitos e exigir preços exorbitantes

ao descobrir o vulto do projeto de renovaçãoT Mesmo que fo£

se possível adquirir integralmente os direitos de proprieda

de sobre a zona, poder-se-ia descobrir que se pagou por eles

mais caro do que vale a área limpa, em condições de edifica

ção. Isto só. poderia ser atribuído (Muth, 1969, 312) a uma

renovação prematura, mau planejamento e execução, ou a que,

e esta seria a razão fundamental, o preço dos serviços de ha

bitação é mais caro nas zonas de obsolescência.

A comparação de preços de serviços de moradia per

de importância numa análise dinâmica da redistribuiçao da ren

cia real associada â própria compartimentali zação da cidade

(Muth, 1969,313). Esta redistribuiçao se deve em parte â di

ficuldade de neutralizar as externalidades via um zoneamen

to. O próprio zoneamento, por sua vez, não garante o consen

so intrazonal e ê tanto mais provável que ocorram efeitos re

distributivos intrazonais quanto maior seja o desequilíbrio

na distribuição do poder econômico e político dentro das zo

nas. Por outro lado, a ocupação do solo não é instantânea

mas seqüencial. Mesmo admitindo a inexistência de fluxos imi_

gratõrios, não se poderia confiar nos mecanismos de sociali

zação das zonas, ao ponto de homogeneizá-las quanto a hábi-
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tos e gostos. Certamente ao longo do tempo deverão ocorrer

barganhas para obter a aquiescência dos recém-incorporados.

Destas considerações é preciso manter presente que

a análise do processo de localização residencial deve levar

em conta a correlação de forças dos grupos que participam na

partilha do uso do solo urbano. Uma vez localizados tais gru

pos seria ingênuo confiar em que a contenda teria chegado ao

seu fim. Não apenas ainda restaria resolver as desavenças in

trazonais que surgiriam com o transcurso do tempo e a conse

qüente mudança de hábitos, gostos e costumes, como também res

taria resolver o problema maior que ê alocação do excedente

social público. Seria ilógico supor que,os econômica e poli

ticamente poderosos renunciariam â utilização de seus meios

de pressão para obter vantagens na distribuição dos bens e

serviços públicos tais como saneamento, água, luz e melhores

acessos. Estas vantagens viriam somar-se ãs que, naturalmen

te, o funcionamento do sistema lhes ofertaria-na forma de um

maior leque de oportunidades recreacionais, de transportes e

comunicações e de infra-estrutura comercial.

Ambos os tipos de vantagens, que acabariam sendo ca

pitalizados no valor dos ativos imobiliários, constituem formas

de redistribuição da renda real cuja aparente naturalidade en

volve considerações éticas que não podem passar desapercebidas.

2.3.4 - Algumas Conclusões

^ O propósito das páginas precedentes foi o de situar

"**> leitor num marco de análise sobre o processo de redistri-

buiçao da"1 renda real no âmbito urbano. Com esta finalidade

foram discutidos os principais fatores que regem a redistri

buição: externalidades, acessibilidade e percepção e disposi.

ção ã mudança. Posteriormente foi analisada a dinâmica da

redistribuição, discutindo com maior detalhe cada um dos prin

cipais mecanismos pelos quais a redistribuição é efetivada:

mudança no leque de oportunidades, na distribuição do custo

de acesso, e no valor do patrimônio das famílias.

Antes de seguir adiante e aproveitando a maior fa-

miliaridade com o conceito de renda real, vale a pena que

nos detenhamos nele para uma maior reflexão.
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A esta altura terá ficado evidente que já não esta

mos mais frente a um padrão simples e objetivo como o é a

renda monetária. Muito pelo contrário, o conceito de renda

proposto -comando sobre os recursos da sociedade - traz no

seu bojo a problemática da valorização subjetiva de oportuni

dades, recursos ou patrimônios iguais. Esta valoração tende

rã a ser diferente devido â heterogeneidade cultural dos seus

habitantes. Aliás, a mesma heterogeneidade que serviria pa

ra argumentar a inconveniência da renda monetária como medi

da de bem-estar. Mas, voltando â heterogeneidade cultural,

esta não pode ser simplesmente atribuída a uma socialização

imperfeita dos habitantes, como se a perfeita pudesse ser a3.

cançada, mesmo que houvesse interesse para tal. A heteroge

neidade cultural tem raízes sociais, não resta dúvida, mas,

também, tem raízes ambientais. As raízes sociais se devem,

em grande parte, à maneira pela qual as pessoas participam do

processo de produção e, portanto, da sua capacidade de obter

o conhecimento. As raízes ambientais dos valores culturais

decorrem do conjunto de estímulos sensoriais aos quais as pes

soas tenham sido submetidas.

Nesta linha de argumentação Harvey (1973,69) pro

põe considerar os recursos consumidos pelas famílias como ava

liações tecnológicas e culturais. Nas suas palavras:

"... we have to face up to the fact that
resources are also technological and cul

tural appraisals - in other words, their

N quantity is dependent upon the individual

v " preferences existing in the population and

..^the cognitive skills which people possess

,."to help them exploit the resource system
(the city)."

Recursos, como avaliações tecnológicas, referem-se

ao aparelhamento necessário para fazer uso desses recursos e

implica não apenas em equipamentos mas também em "know-hows"

específicos. Recursos, como avaliações culturais referem-se

aos sistema de valores das pessoas que fazem não apenas com

que ura recurso seja apreendido como tal, mas também com que

se sinta a necessidade de fazer uso dele.

Um grande numero de fatores incidem na apreensão e

uso efetivo dos recursos, entre eles, por exemplo, inteligên-
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cia, renda, experiência, ambiente familiar e, inclusive, meio

ambiente. É possível que uma pessoa seja versátil, em forma

inata ou por. treinamento, como para lidar com diversos am

bientes diferentes. Porém, como a capacidade das pessoas em

lidar, no sentido de aproveitar os recursos a sua disposi

ção é, em última instância, ampliada pela experiência, aspes

soas tendem a se desenvolver com mais proveito no ambiente

como o qual estão mais familiarizadas. A familiaridade com

o ambiente implica, em definitivo, no aprimoramento da sens_i

bilidade a respeito dos estímulos próprios dele. Noutras pa

lavras, o meio ambiente, natural ou artificial, é um dos con

dicionadores culturais (Skinner 1972,96) que incidem no po

tencial evaluador dos recursos urbanos a disposição das pes

soas .

Nas sociedades modernas existem fortes tendências

homogeneizadoras em termos culturais. Os veículos do condi

cionamento deixaram de ser apenas a família,"a escola, a re

ligião etc, para dar lugar a uma pletora avassaladora de

meios de comunicação. 0 tom de subjugação dos meios de comu

nicação modernos deriva da insignificante margem de "feed-

back" que permitem. A unilateralidade da comunicação pela

"média" moderna contribui para condicionar o indivíduo nos

moldes da ideologia predominante. Dali a tendência ã unifor

mização cultural que conduziria ao homem unidimensional

(Marcuse, 1972,22-24).

v No entanto, nas cidades, particularmente se elas

forem grandes, podem coexistir diversos meios ambientes, com

sistemas próprios de estímulos, gerando subculturas em torno

da macrocultura. As pessoas tenderiam a aderir a esta últi

ma em aspectos operacionais (trabalho, educação) ou ideológi

cos do sistema de atitudes. Porém, no que se refere â esfe

ra pessoal (família, sexo, religião) pode-se verificar dife

renças marcantes ao ponto de tipificar subsistemas de valo

res (Oliven, 1978,106).

As considerações anteriores levantam dúvidas quan

to ã operacionalidade do conceito de renda real visto que a

sua avaliação exige comparações interculturais. O consenso
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quanto a comparações de níveis de bem-estar ficaria restrito

â avaliação de subconjuntos de recursos sobre os quais exis

tisse alguma, homogeneidade de preferência. Seria o caso de

moradia, saúde e.educação, por exemplo.

No entanto, acredito ter conseguido transmitir a im

portância dos valores envolvidos no conceito da renda real e

as implicações no processo da sua redistribuiçao no âmbito

urbano. A elucidação destas relações é um compromisso difí

cil de ser posto de lado, principalmente se considerarmos que

os mesmos sistemas de valores que desoperacionalizam o con

ceito de renda real são, em parte, o resultado da heteroge-

neidade de ambientes. Talvez, então,o leitor seja mais sen

sível â proposição de Sommer (1969,173):

"... the long-range question is not * so

much what sort of environment we want, but

what sort of man we want."

\
\



CAPITULO III

O MARCO GEOGRÁFICO E SÕCIO-ECONÔMICO

; i)A CIDADE DO RIO DE JANEIRO

3.1 - INTRODUÇÃO

Com este capítulo pretendo fundamentalmente prover,

ao leitor não familiarizado com a cidade, a informação bási

ca capaz de tornar inteligíveis os argumentos que serão de

senvolvidos no próximo capítulo. >
\

Mantendo presente o objetivo destas páginas, desen

volvo aspectos referentes ao relevoea o clima da cidade, que

considero importantes condicionadores de configuração da dis_

tribuição da renda real no espaço urbano carioca. Em segui

da faço referência a aspectos sõcio-econômicos da cidade fri.

sando os mais relevantes a sua compartimentãrizaçao ambiental

e a sua distribuição dos seus Centros Funcionais.

i

3.2-0 MARCO GEOGRÁFICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

3.2.1 - A Topografia

A topografia do Rio de Janeiro é um dos principais

condicionantes da sua fisionomia, determinando até hoje a

fragmentação do seu tecido urbano e a direção dos seus veto

res de expansão. Três Maciços, o da Tijucá, o da Pedra Bran

ca e o do Gericinô, este último já mais afastado, compõem a

parte preponderante do relevo carioca, constituindo os dis-

persores de águas da rede hidrográfica da região. Intercaladas

entre os Maciços acham-se três Baixadas, a da Guanabara, a de

Jacarepaguã e a de Sepetiba. Nelas se encontram os maiores

trechos dos rios, caracterisãveis como planícies e responsa

veis pelo alagamento de 11,6% da área da cidade(Mapa n? 1). A

título de ilustração, a Baixada da Guanabara, hoje o princi

pal assentamento populacional, só viu consolidada a sua ocu

pação após a drenagem da região, a partir da década de 1930

(PLANRIO, 1975, 165) .
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3.2.2. - O CLIMA

O relevo da cidade ainda é o principal responsável

pela existência de microclimas numa área situada na Zona Tro

picai. Os microclimas consistem basicamente em diferenças

sistemáticas quanto a temperatura, pluviosidade e ventos. Na

chamada Zona Sul da cidade, localizada entre o Maciço da Ti-

juca e a orla marítima, os ventos polares e a brisa do mar

garantem a ventilação e um clima ameno. Nesta zona a pluvio

sidade é maior junto âs encostas do Maciço, o que tem permi

tido a formação de uma frondosa mata tropical que protege

as encostas, mesmo que parcialmente, contra a erosão. A pró

pria presença do Maciço da Tijuca, responsável pela pluvios_i

dade nas suas encostas meridionais, priva a Zona Norte das

brisas frescas do mar, gerando um microclima mais quente e

seco. Estas características se tornam nítidas, especialmen

te no Norte da Baixada da Guanabara onde se registram as tem

peraturas mais altas do Município. Já as Baixadas de Sepe-

tiba e de Jacarepaguã em virtude de se beneficiarem das bri

sas marítimas, apresentam um clima mais ameno do que aquele

que se manifesta na da Guanabara. A humidade relativa des

tas é enriquecida, no caso de Jacarepaguá, pela presença de

grandes lagoas.

A localização das Ilhas do Governador e Paquetá, no

fundo da Baia da Guanabara, reserva para elas um microcli

ma dos mais quentes e secos da região (Massena, 1976, 515).

3.3 - A COMPARTIMENTALIZAÇAO DA CIDADE

Interessa a este estudo escolher uma compartimenta

lização da cidade adequada ã realização da análise da dis

tribuição da renda real. Com este propósito serão discuti

das alternativas de compartimentalizaçao e apontadas as pos

sibilidades de análise que elas oferecem.

As considerações anteriores a respeito do relevo e

o clima constituem apenas um esboço da compartimentalizaçao

ambiental da cidade do Rio de Janeiro. Esta pode ser melhor

representada recorrendo a um maior número de fatores natu

rais de compartimentalizaçao, como rios e lagoas, ou mesmo
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a fatores não naturais como o sistema viário e a ocupação

institucional do solo na forma, por exemplo, de base das For

ças Armadas.^ üm empreendimento deste gênero foi realizado

pela Prefeitura Municipal da cidade do Rio de Janeiro e 31

áreas de compartimentalização ambiental foram definidas, tam

bém em função da taxa de ocupação do solo e da altura das

edificações (PUB-Rio, 1977, 113). Contudo, características

sócio-econômicas análogas e carências comuns a diversas áreas

sugeriram o seu agrupamento, para fins de análise do planeja

raento da ação pública, em apenas 11 Ãreas Homogêneas (PUB-

Rio, 1977, 211), discriminadas no Mapa n9 1.

Apenas 11 Ãreas, numa cidade do tamanho do Rio

de Janeiro, implica em áreas excessivamente heterogêneas do

ponto de vista sõcio-econômico, para que se realize um estu

do de distribuição da renda real. Este poderia ser feito ape

nas ao nível de variáveis naturais como as climáticas ou va

riáveis que reflitam a provisão de serviços^ públicos como es

gotos, redes de energia e água potável. Estes serviços, por

sua própria natureza, são providos em grandes áreas, contri

buindo a caracterizã-las face a outras, desprovidas deles.

Um panorama da distribuição destas oportunidades urbanas, ao

nível de Áreas Homogêneas, ê realizado mais adiante, na Se

ção 3.3.1.

Seria preferível que uma análise da distribuição es_

pacial da renda real fosse realizada a partir de uma com-

partimentalização da cidade tal que a população fosse ca-

p)az de reconhecer nela unidades geográficas distintas entre

si, mas internamente homogêneas.

Os bairros das cidades são as unidades geográficas

individualizáveis pelos seus moradores (Segadas Soares, 1959,

48), o que indicaria ser o bairro a unidade mais apropriada

para evidenciar alguns aspectos do processo de redistribui-

ção da renda real. Contudo, as informações necessárias es

tão disponíveis, basicamente a um nível de agregação maior,

o das Regiões Administrativas (RAs). Estas constituem cir-

cunscrições municipais de caráter administrativo e que abran

gem, por força das suas dimensões, áreas sociais e econômica

mente heterogêneas (ver Mapa n9 1). Segundo a publicação "Li_
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mites Geográficos" (sem data) da Coordenação das Regiões Admi

nistrativas, existiriam no Rio de Janeiro ao menos 158 bair

ros que foram agrupados em 24 Regiões Administrativas, sendo

que nem sempre foi possível preservar a integridade territo

rial dos bairros, havendo alguns destes fracionados em duas

e até três Regiões Administrativas diferentes. Todavia, os

dados censitãrios têm marcado o costume de fornecer dados es

tatísticos respeitando as RAs como unidades básicas de anãli_

se. Isto tem inibido o florescimento de informações coleta

das ao nível de bairro, pela dificuldade que haveria de com

parar as mesmas com os dados censitários ou de outra origem.

As RAs constituirão, portanto, a base geográfica da argumenta

ção referente ã dinâmica da redistribuição da renda real na

cidade do Rio de Janeiro. Com isto se perderá em precisão

ao tentar localizar redistribuições efetivas, mas" se ganha

rá na ampla gama de informações disponíveis que permitirão

identificar os veículos da redistribuição da renda real.

3.3.1 - AS ÃREAS HOMOGÊNEAS

Antes de proceder a uma descrição pormenorizada das

características mais salientes das RAs quanto aos aspectos

sociais e disponibilidade de equipamentos, convém se deter

numa análise, ainda que sucinta, da sua distribuição no es

paço urbano e das suas interligações e afinidades. Este ê

o propósito dos próximos parágrafos.

v Como já disse, as 24 RAs do Rio de Janeiro foram

agrupadas, em estudo da Prefeitura, em 11 .Ãreas Homogêneas

em relação âs suas carências e a aspectos sõcio-econômicos.

Tanto(as RAs quanto as Áreas Homogêneas que elas compõem fo

ram discriminadas no Mapa n9 1, no qual podem ser apreciadas

com referência ao relevo, e, portanto, aos microclimas já apon

tados (item 3.2.2) para a cidade. A importância deste marco

de referência natural e o zoneamento urbano a ele associado

não deve ser desprezado pois ele permeia o próprio sistema

de valores e gostos da comunidade quanto â localização resi

dencial. Estes valores têm tão amplo reconhecimento que ho

je fazem parte dos códigos e da simbologia local ao ponto que

o esquema de classificação dos anúncios imobiliários dos jor
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nais cariocas constitui um fiel reflexo desta hierarquia. Com

o propósito de frisar esta compartiraentalizaçao da cidade,

apresento o Quadro III.1 no qual é possível observar que ape

nas a 1- Ãrea Homogênea combina regiões com microclimas di

ferentes, porém, nela, o tipo de ocupação do solo é predomi

nantemente não-residencial ou ao menos de transição como no

caso da RA do Rio Comprido. Isto obviamente minora a rele

vância do clima como fator de zoneamento.

No Quadro III.2 pode-se apreciar a preocupação da

população carioca em relação aos problemas que exigem uma so

lução global por parte das autoridades competentes. Os pro

blemas pesquisados são de caráter geral como redes de trans

porte, água potável e saneamento. Logo, não se deve esperar

grandes diferenças de opinião pública sobre os mesmos pro

blemas, salvo se originadas em diferenças de percepção. Este

ponto parece ser particularmente importante para avaliar obje

tivamente as carências da Ãrea 6 (Barra da Trjuca) em rela

ção ãs carências noutras Ãreas. A Barra da Tijucá é uma re

gião de ocupação recente e com moradores de renda relativa

mente alta (Quadro IV.1) apesar da insuficiente infra-estru

tura urbana da região. É possível que o pouco hábito destes

moradores em relação ao tipo de carências que experimentam

nas suas novas residências, os tornem relativamente mais

sensíveis ãs mesmas carências experimentadas por moradores

de outras regiões habituados a conviver com elas.

v A menor incidência de carências (veja Quadro III.2,

resposta: nenhum problema) é manifestada pelos moradores do

núcleo metropolitano (Ãreas 1, 2, 3 e 9) principalmente por

aqueles das suas regiões mais abastadas, às Ãreas Homogêneas

-2 e 3. Deixando de lado o problema da segurança publica, que

parece ser a preocupação prioritária da população carioca, a

falta de transportes coletivos e de saneamento básico (esgo

tos domésticos e pluviais) constituem os principais proble

mas globais, preocupando primordialmente aos moradores situa

dos fora do núcleo.

Apesar da análise espacial ter sido realizada a um

nível excessivamente agregado, ê possível concluir que o nú

cleo da cidade se encontra melhor servido pelos serviços de
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QUADRO II1.1

ÁREA HOMOGÊNEA

1

2

3

4

i

6

1

~8

9

10

11

AGRUPAMENTO DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS EM ÁREAS

HOMOGÊNEAS, SALIENTANDO A SUA LOCALIZAÇÃO

REGIÃO ADMINISTRATIVA

Nome

Portuária

Centro

Rio Comprido

São Cristóvão

Botafogo

Copacabana .

Lagoa

Ti jucá

Vila Isabel

Ramos

Penha

Méier*

Engenho Novo

Irajá

Madureira

Anchieta

Jacarepaguã

Barra da Tijuca

Bangu

Campo Grande

Santa Cruz |

Santa Teresa

Ilha do Governador |

Ilha de Paquetã

Número

j I
1 II

j III
! VII

1 IV

j V
1 VI

VIII

IX

X

XI

XII

XIII

XIV

XV

XXII

XVI

XXIV

XVII

XVIII

XIX

XX

XXI

LOCALIZAÇÃO E CLIMA

Zona Norte

Zona Sul-

Zona Norte

Zona Norte

Zona Sul

Zona Sul

Zona Sul

Zona Norte

Zona Norte

Baixada da Guanabara

Baixada da Guanabara

Baixada da Guanabara

Baixada da Guanabara

Baixada da Guanabara

P-aixada da Guanabara

Baixada da Guanabara

Baixada de Jacarepaguã

Zona Sul

Baixada da Guanabara

Baixada de Sepetiba

Baixada de Sepetiba

Zona Sul

Ilhas

Ilhas

FONTE: PUB-Rio, 1977, 211-213.
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infra-estrutura urbana que podem ser analisados a este nível

de agregação. No Capitulo IV darei seqüência â análise da

distribuição, da renda real. Antes acho conveniente conti

nuar expondo, a ura nível agregadoãdistribuição espacial dos

Centros Funcionais da cidade do Rio de Janeiro, o tema da pró

xima seção.

t

3.3.2 - OS CENTROS FUNCIONAIS

A forma da cidade não se reduz apenas aos aciden

tes naturais, estes podem ser vistos como fatores constituti

vos do marco em que as pessoas desenvolvem as suas atividades

com objetivos condizentes, em maior ou menor girau, com o pa

pel alocado pelo sistema do qual fazem parte, besta manei

ra, a cidade, enquanto que um sistema de recursos*, passa a

ser apreciada pelas pessoas segundo os seus objetivos, se es

tabelecendo entre a cidade e o cidadão uma jelação dialética

na qual a própria imagem da cidade que condiciona as pessoas

é fundamentalmente a projeção dos seus interesses e expecta

tivas. Desta relação nasce a força que dá origem ã vanta

gem locacional de alguns pontos da cidade em relação a deter

minadas atividades. Uma vez definida a vantagem locacional

de um dado lugar este se converte num pólo preferido para fca

localização de atividades urbanas. As externalidades positi

vas geradas pela aglomeração dão um conteúdo cumulativo ao

processo localizacional, promovendo em última instância a di

versificação das atividades exercidas no lugar em questão.

Eventualmente a diversificação pode atingir o estágio que per

mita caracterizar o lugar como um centro funcional com uma

ou mais áreas complementares, que constituem a sua área de

-influência.

O grau de diversificação das atividades desenvolvi

das num centro, que o caracterizam como funcional é um pro

blema de convenção, se esperando que o centro forneça, ao me

nos,serviços comerciais especializados, financeiros, recrea

cionais e profissionais superiores.

O PUB-Rio (1977, 189 e 202) reconhece 10 centros

funcionais, relacionados no Quadro III.3 junto com suas áreas
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QUADRO II1.3

CENTROS FUNCIONAIS DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

• * E AS SUAS ÁREAS COMPLEMENTARES

CENTRO FUNCIONAL ÁREA COMPLEMENTAR

Centro

Copacabana

Tijucá

Madureira

Rio Comprido

Portuária

São Cristóvão

Botafogo

Lagoa

Vila Isabel

Méier

Engenho Novo

Ramos

Penha

Irajã

Anchieta

Jacarepaguã

Barrgu

Campo Grande

Barra da Tijucá

Santa Teresa

Ilha do Governador

Ilha de Paquetã

Santa Cruz

•

FONTE: PUB-Rio, 1977, 202.
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complementares, sem ordem hierárquica. Já Lindgren (1976,111)

aponta oito centros, desprezando os últimos quatro (do mes

mo Quadro) mas destacando Méier e Santa Cruz como cen

tros independentes.

Escapa ao objetivo deste trabalho discutir o méri

to das classificações citadas; bastaria que o leitor se aper

cebesse da existência de centros funcionais na cidade e do

seu potencial gerador de externalidades, positivas e negati

vas. Tendo em vista que estes centros não são moveis, no

sentido em que se encontram localizados no espaço urbano, o

aproveitamento das suas vantagens ou o obviamento dos seus

custos depende da sua proximidade, isto é, da sua acessibili^

dade. Estes conceitos serão de grande importância para fun

damentar a dinâmica da redistribuiçao da renda real na cida

de do Rio de Janeiro.



CAPITULO IV

A, DISTRIBUIÇÃO DA RENDA REAL NO ESPAÇO

: URBANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

4.1 - INTRODUÇÃO

Neste capítulo faço uma descrição do panorama da

distribuição da renda real no espaço urbano carioca, com ba

se na distribuição geográfica, e por classes de renda,do le

que de oportunidades de consumo e de produção aberto à popu

lação. Entre as oportunidades de consumo discuto a distri

buição da provisão de alguns serviços públicos como redes de

água e saneamento, e das oportunidades ligadas a comércio e

lazer. Em vista de que muitas destas oportunidades - em ra

zão da indivisibilidade dos investimentos ou de externalida-

des - tendem a ser providas nas áreas de maior densidade de

mográfica, analiso a distribuição espacial desta e a sua cor

relação com a mesma distribuição da renda familiar mensal.

Entre as oportunidades de produção discuto a dis

tribuição dos custos, em termos de tempo, do acesso ao tra

balho e ao ensino. A inclusão do ensino nas oportunidades

de produção não se deveu tanto a considerações referentes aos

aspectos produtivos da educação, mas ao fato de que apenas

para estas duas variáveis, trabalho e ensino, eu obtive da

dos referentes ao tempo de percurso envolvido no seu acesso.

Estes- dados me permitiram tratar acesso ao trabalho e ao enr

sino de um^modo diferente do que foi possível tratar da dis

tribuição- do acesso a outros fins. A diferença no método de

análise sugeriu destacar ambas as variáveis numa seção isola

da.

Cabe salientar que a discussão da distribuição das

oportunidades ê fundamentada em dados levantados por meio de

questionários, donde as carências, quando apontadas pelos res

pondentes, são o resultado de uma avaliação subjetiva des

tas. Tendo em vista que a percepção dos problemas não ê cons_

tante no espaço urbano carioca ê necessário cautela na inter

pretaçãò dos dados, de modo a não inferir conclusões além das

35
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que estes recomendariam. Ao longo do texto ilustrarei as di

ficuldades de interpretação apontadas.

4.2 - A DISTRIBUIÇÃO DO LEQUE DE OPORTUNIDADES ABERTO A PO

PULAÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

4.2.1 - A .Distribuição de Alguns Serviços Urbanos Pro

vidos Coletivamente

A distribuição da densidade demográfica líquida na

cidade ê desigual, alcançando seu pico na RA de Copacabana
2

com quase 49.000 hab/km , cifra 26 vezes maior^que a corres

pondente para a de menor densidade líquida, na RA da Barra

da Tijucá. No Quadro IV.1 pode-se observar ainda que das

primeiras 7 RAs, em ordem decrescente de densidade demográfi

ca líquida, apenas uma - Engenho Novo - não pertence ao nú

cleo da cidade. As RAs Portuária, Centro e São Cristóvão in

tegram o núcleo, porém não constam entre as mais; densamente

povoadas, visto que a atividade residencial não é sua princi.

pai característica, apresentando os menores índices do muni

cípio em termos de prédios reservados para esta atividade

(PUB-Rio, 1977, 46, Quadro 64). Verifica-se que o maior a-

densamento se dá nas áreas cujos moradores apontam menor ín

dice de problemas (Quadro III.2, linha 9). salvo os decorren

tes do próprio adensamento como lixo, poluição, trânsito e

tensão urbana (Quadro IV.2). Os problemas decorrentes de a-

densamento tendem a perder importância ao nos deslocarmos em

direção â regiões menos densamente povoadas. Ao contrário,

o índice global de problemas apontados (Quadro III.2, linha

9)j indica o aumento da preocupação com a falta de bens e

.serviços, mais abundantemente providos nas regiões de maior

densidade demográfica, quer pelo Governo, na forma de calça

mento, policiamento, telefones públicos, drenagem e saneamen

to, quer pela iniciativa privada, na forma de comércio e re

creação.

_ Densidade demográfica líquida resulta de dividir o total da popula
ção pela área urbanizada.



37

QUADRO IV. 1

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA RENDA FAMILIAR MENSAL

'E DA DENSIDADE DEMOGRÃFICA LIQUIDA

1

REGIÃO ADMINISTRATIVA

Portuária

Centro

Rio Comprido

Botafogo

Copacabana

Lagoa

São Cristóvão

Tijucá

Vila Isabel

Ramos

Penha

Méier

Engenho Novo

Irajá

Madureira

Jacarepaguã

Battgu

Campo Grande

Santa Cruz

Ilha do Governador

Ilha de Paquetá

Anchieta

Santa Teresa

Barra da Ti jucá

RENDA FAMILIAR MENSAL
MEDIANA

Valor

2 968

4 801

5 439

7 774

9 885

13 576

3 501

8 901

7 930

3 215

2 675

3 955

4 481

3 591

3 267

3 803

3 105

2 623

2 267

5 962

8 184

5 370

5 495

14 101

Ordem

21

12

10

7

3

2

17 ~

4

6

19

22

14

13

16

18

15

20

23

24.

8

5

11

9

1

DENSIDADE DEMOGRÁFICA
LIQUIDA**
Hab. /Km2

Valor

\ 11 346

\ 15 607

\ 20 725
.38 310

48 871

, 23 779

i 14 633

1 28 065

23 823

22 375

20 928

18 397

25 495

16 219

15 605

9 823

13 941

7 070

5 806

12 730

2 893

16 120

36 685

1 884

Ordem

19

14

10

2

1

7

16

4

6

8

9

11

5

12

15

20

17

21

22

18

23

13

3

24

FONTES:

**

Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral;
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, ano 1977.

PUB-Rio, 1977, p. 46.

Prefeitura
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Em vista da estreita relação apontada entre a den

sidade demográfica e a provisão de serviços públicos e priva

dos, convém descrever o caráter da relação entre a densidade

demográfica e o nível de renda das famílias. A correlação de

ordem (Spearman) entre densidade demográfica e renda fami

liar mensal alcança o valor de 0,942 ao excluir-se do compu-

to as Regiões Ilha de Paqueta e Barra de Tijucá. A exclusão

da primeira se justifica em vista da peculiaridade que lhe

confere o fato de ser uma ilha não ligada ao continente por

vias de transporte terrestre. A exclusão da Barra da Tijucá

é justificada com base em que: a) os incômodos sofridos pe

los moradores da Barra da Tijuca são atípicos das famílias

de renda alta e b) a região apresenta o segundo mais alto ín

dice de moradores proprietários da cidade (Apêndice 2).

Isto induz a acreditar que os moradores da Barra

da Tijuca não demandam apenas serviços de moradia, mas que

na sua procura pela região haveria uma forte -componente de

demanda por investimento. Este argumento deveria sugerir a

exclusão da Barra quando o objetivo for o de analisar o pa

pel dos serviços efetivamente prestados pelas localidades,

na determinação da escolha de localização residencial. A cor

relação alcançada, 0,942, permite rejeitar, ao nível de sig-

nificância de 0,01, a hipótese de que não exista correlação

entre a densidade demográfica e a renda dos habitantes.* Na

realidade, teríamos no Rio de Janeiro uma situação inversa ã

verificada para as cidades norte-americanas (Alonso, 1965,

126; Muth, 1969, 192): no Rio de Janeiro as famílias mais a-

bastadas tandem a morar no núcleo da cidade enquanto que as

de rendas mais baixas tendem a se localizar na periferia.

O quadro da evolução dos problemas com o aumento

da distância ao centro evidencia uma distribuição heterogê

nea das oportunidades urbanas, estas se concentram no núcleo

e arredores declinando em direção â periferia. Esta tendên-

A correlação alcançada, sem exclusões quaisquer, é de 0,360 signifi
cativa ao nível de 5%, enquanto que a exclusão de apenas a RÀ Ilha de Pa
queta eleva o coeficiente de correlação de ordem a 0,560, significativo"
a 1Z.
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cia ê parcialmente compensada pela existência de subcentros

funcionais que vêm a suprir, ao menos, a "falta de comércio"

acusada em diversas regiões. Isto pode ser melhor apreciado

no Quadro IV.3 onde podem ser destacadas as regiões que ofe

recem uma diversificação comercial tal que permite a realiza

ção até mesmo de "compras maiores". Nas regiões que foram

classificadas como áreas complementares de centros funcionais

(Quadro III.3), as famílias tendem a declarar que costumam

comprar apenas algumas coisas fora do bairro. As regiões em

que as famílias declararam fazer todas as suas compras fora

do bairro, coincidem com as mais intensas manifestações de

preocupação quanto à falta de comércio (Quadro IV.2), salvo

casos como o da RA de Anchieta que apresenta um dos menores

índices de compras maiores fora do bairro, apesar de que 74%

das famílias consultadas apontaram "falta de comércio". Es

tes resultados denotam a baixa eficácia de avaliação de ca

rências por meio de questionários, visto que-a capacidade de

percepção dos problemas não é constante na área considerada.

Em termos mais gerais, ê possível que um grupo de habitantes

se encontre tão constrangido em relação a algumas necessida

des como trabalho e transporte que relegue considerações re

ferentes a necessidades também básicas, porém menos constran

geradoras como ambientes higiênicos e oportunidades de lazer,

cuja falta, por exemplo, não parece preocupar às populações

periféricas mais carentes destas alternativas, como mostra

rei adiante.

v , O Quadro IV.4, baseado na distribuição de freqüên

cia de compras de gêneros alimentícios aponta as famílias de

classe de renda Alta realizando as compras com maior freqüên

cia do que as famílias de renda Baixa. Admitindo que as dife

renças nos hábitos alimentares não sejam responsáveis pelo

padrão apontado, pode-se concluir que, ao menos, as famílias

*

No caso mencionado, o fato de que "as compras maiores" dos moradores

de Anchieta sejam realizadas na própria RA só pode ser atribuível a que

por "compras maiores" os moradores de Anchieta pretendem muito menos do

que os moradores de Copacabana, por exemplo.
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QUADRO IV.3

ATRATIVIDADE DA REGIÃO COMO CENTRO DE

COMPRAS, SEGUNDO REGIÃO DE RESIDÊNCIA

i

REGIÃO

ADMINISTRATIVA

Portuária

Centro

Rio Comprido

Botafogo

Copacabana

Lagoa

São Cristóvão

Tijuca

Vila Isabel

Ramos

Penha

Meier

Engenho Novo

Irajá

Madureira

Jacarepaguá

Bangu s

Campo Grande

Santa Cruz

Ilha do Governador

íiha de Paquetá

Anchieta

Santa Teresa

Barra da Tijuca

QUANDO AS FAMÍLIAS PRECISAM FAZER

CERTAS COMPRAS MAIORES ELAS COMPRAM

Tudo no

Bairro

8,3

96,0

18,1

25,1

81,03

33,8

19,4

55,3

14,9

46,5

28,6

22,0

24,0

24,7

20,1

15,4

44,3

79,4

21,7

10,7

23,6

2,1

14,47

21,2

Algumas Coisas

Fora do Bairro

12,4 \

0,5 \

20,6 \

25,8

12,1

27,6

24,8- -

13,8

14,9

23,9

7,9

5,1

15,4

9,1

7,8

10,5

16,0

2,3

4,7

6,8

14,1

73,6

14,9

8,1

Tudo Fora

do Bairro

79,3

3,5

61,3

49,1

6,9

38,6

55,8

30,8

! 70,3

29,6

63,5

72,9

60,6

66,1

72,1

74,1

39,8

18,3

73,6

82,5

62,3

23,8

70,6

70,7

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral,

Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.
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QUADRO IV.4

FREQOÊNCIA DAS COMPRAS DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS, SEGUNDO CLASSES DE RENDA

FREQOÊNCIA

Semanal

Quinzenal

Mensal

Outras Respostas

RENDA FAMILIAR MENSAL*(%)

Baixa

29,98

7,76

44,55

17,71

Média Baixa

28,65

7,55

50,69

13,11

Média -

-39-, 52

9,29

40,00

11,19

Alta

48,12

8,36

30,26

13,26

FONTE; Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Ge-
\ ral.

v Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro,1977.
* &
Para uma descrição das classes de renda familiar mensal veja
o Quadro A.l.
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de renda Alta gozam de um acesso mais fácil ao comércio de

gêneros alimentícios.

4.2.2. - A Distribuição das Oportunidades de Lazer

Entre as diversas formas de lazer oferecidas na Gi

dade do Rio de Janeiro discutirei a distribuição de cinco:

praias, cinemas, teatros, espetáculos de futebol e televisão.

Com base nas considerações teóricas referentes a bens móveis

e imóveis (item 2.3.2.2), é possível classificar como imó

veis as primeiras quatro formas de lazer apontadas. Apenas

os espetáculos de televisão são móveis, visto que constituem

uma alternativa de lazer que não exige a proximidade do cen

tro produtor para ser consumida. Exige, no entanto, a dispo

nibilidade de aparelhos de televisão.

Observe-se que uma maior acessibilidade aos cen

tros imóveis de lazer implica na possibilidade de um maior

poder de comando - de uso - sobre eles. Maior acessibilida

de não implica necessariamente em proximidade mas na possibi

lidade de transpor a distância com facilidade. Donde,da dis

tribuição dos meios de transporte utilizados para aceder dos

centros de lazer pode-se inferir a intensidade com que estes

se configuram como oportunidades efetivas de lazer.

4.2.2.1 - A Distribuição do Acesso âs Praias

N O Quadro IV.5 indica a distribuição geográfica dos

freqüentadores de praias e os meios de transportes utiliza

dos para aceder ás mesmas. Vale salientar que praia, um bem

imóvel, constitui uma alternativa de lazer mais propriamente

_para os que residem na orla marítima da cidade. Não sendo o

caso, portanto, de moradores como os de Bangu, Campo Grande,

Santa Cruz, Madureira e Anchieta que apresentam dos mais bai

xos índices de freqüência às praias. Outros, como os morado

res da Tijucá e Vila Isabel (Área 3, portanto do núcleo) tam

bém não moram na orla marítima mas o seu nível de renda mone

tária lhes permite superar o espaço que os separa das praias,

com maior comodidade. Entre 60 e 70% dos seus moradores que

são freqüentadores de praias, para lã se dirigem em carro
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QUADRO IV.5

MEIO DE TRANSPORTE UTILIZADO PARA IR A PRAIA, SEGUNDO REGIÃO DE MORADIA

REGIfiO ADMINISTRATIVA

Portuária

Centro

Rio Comprido

Botafogo

Copacabana

Lagoa

São Cristóvão

Tijucá

Vila Isabel

Ramos

Penha

Méier

Engenho Novco

Irajã

Madureira

Jacarepagua

Bangu

Campo Grande

Santa Cruz

Ilha do Governador

Ilha de Paquetã

i

Anchieta

Santa Teresa

Barra da Tijuca

VAO A PRAIA

61,8

73,0

67,0

77,2

80,0

83,7

69,2

67,2

68,9

71,0

52,6

58,2

63,4

62,3

.52,9

67,4

65,1

48,2

51,2

73,4

81,9

62,1

66,2

84,7

CARRO

PRÓPRIO

21,3

21,5

34,1

47,0

11,7

12,0 -

29,4

60,3

68,4

46,6

37,9

50,2

50,7

42,2

41,1

48,3

30,4

37,5

15,7

28,7

2,6

47,3

42,8

"7,4

TRANSPORTE

COLETIVO

78,7

67,4

68,8

47,0

4,3

1,6

68,5

42,1

27,8

60,3 -

63,4

51,5

.52,8

62,2

62,6

50,3

71,5

37,5

15,7

28,7

2.6

47,3

42,8

7,4

A PE

0,8

12,5

-

11,7

87,9

91,2

-

*

0,6

- 1,2

-

0,8

■

0,5

-

0,5

-

-

38,0

56,7

90,5

-

30,3

92,6

OUTROS

9,0

14,6

4,4 .

1,9

1,6

9,1

5,6

6,0

1,2

6,2

2,5

2,1

0,5

2,8

5,5

1,4

2,8

1,9

-

11,5

1,4

2,6

0,6

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, Prefeitura Munici-

: pai da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.



45

próprio. Já, para os moradores do Rio Comprido e São Cristo

vão (Ãrea 1, do núcleo) o esforço ê maior visto que 68% dos

seus freqüentadores de praias recorrem a transporte coletivo

para lã chegarem.^

A praia constitui uma alternativa efetiva de lazer

mais cabal para os moradores de Copacabana, Lagoa e Barra da

Tijucá, que não apenas acusam os mais altos índices de fre

qüência âs praias, quanto que o fazem com o menor esforço,

visto que podem ir a pé. Caminhando também vão â praia os

moradores das Ilhas do Governador e de Paquetá, porém o fa

zem a praias menos atraentes, pelo menos do ponto de vista
*

da higiene das águas. O Quadro IV.6 ilustra este problema,

ainda que parcialmente, pois omite as referências â existên

cia de poluentes industriais nas águas, que certamente ê

maior no fundo da Baía da Guanabara do que nas praias da Zo

na Sul. Contudo as informações contidas no quadro referido

são ilustrativas: a partir delas ê possível compreender tam

bém porque os freqüentadores de praias que moram na RA de Bo

tafogo, distando da praia mais próxima tanto quanto os mora

dores de Copacabana, não vão à praia a pé, preferindo a de

Copacabana, menos poluída.

Os moradores do subúrbio da cidade se vêm obriga

dos a percorrer longas distâncias e a recorrer a meios de

transportes mais extenuantes, a menos que se contentem com

praias de inferior qualidade do que as freqüentadas pelos mo

radores da Zona Sul ou os motorizados da Zona Norte. Nestas

circunstancias nao deveria surpreender que 49% dos cariocas

de renda Baixa tenham desistido de ir a praia, uma alternati

va de lazer usufruída por 81% dos cariocas abastados,38% dos

^juais a acedem a pé (Quadro IV.7) .

4.2.2*2 - A Distribuição do Acesso aos Cinemas

Uma exaustiva referência ao processo decisõrio que

determina a localização dos cinemas não resultaria muito mais

A este respeito, interessa ver "Esgoto ameaça fazer da Baia da Guana

bara um pântano", Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 13-02-78,ou ainda^Ra

mos, uma das praias mais poluídas do mundo", 0 Globo, Rio de Janeiro,20-08-78.
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QUADRO IV.6

-.OCORRÊNCIA DE COLIFORMES FECAIS EM

ALGUMAS PRAIAS CARIOCAS

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE MORADIA

Nome

Copacabana

Lagoa

Barra da Tijucá

Botafogo

Ilha do Governador

Ilha de Paquetã

Praia Típica

Copacabana

Ipanema

Sernambetiba

Flamengo

Bica

José Bonifácio

OCORRÊNCIA MÉDIA
DE COLIFORMES

FECAIS a

(NMP/100 ml)a

443

3 760

14

78 000

2 000

2 800

RA PREFERIDA

PELAS SUAS

PRAIAS^

Copacabana

Lagoa

Barra da Tijucá

Copacabana

Ilha do Governador

Ilha de Paquetá

Atividades do Departamento de Controle da Poluição, no 19 ano da FEEMA, junho/
75 a junho/76;

•Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral, Prefeitura Municipal
da^Cidade do Rio de Janeiro, 1977.

.cf



48

esclarecedor do que os argumentos referentes ã densidade demográ

ficaeexternalidades já vertidos neste trabalho (item 3.3.2).

Destas considerações deduzia-se que os cinemas deveriam loca

lizar-se na proximidade de áreas densamente povoadas ou de

fácil acesso de maneira a aproveitar as externalidades disso

decorrentes. A distribuição geográfica dos cinemas (Quadro

IV.8) acompanha a distribuição dos centros funcionais na ci

dade. A acessibilidade aos quais já tivemos oportunidade de

ver por ocasião do acesso às oportunidades de comércio. Em

se tratando de cinemas, localizados nas proximidades do co

mércio, a distribuição do acesso não poderia seguir, nem se

gue, um padrão muito diferente. Interessa, contudo, salien

tar que o padrão de facilidade de acesso âs praias se repete

no caso do acesso aos cinemas. Salvo no caso do Centro que

não tem praia mas mantém a liderança na oferta de* cinemas, e

no caso da Barra da Tijucá que não tem cinemas, as Regiões

com melhor acesso âs praias são as mesmas que dispõem do a-

cesso mais fácil (a pé) ou mais cômodo (carro próprio) aos

cinemas. Nestas condições também não ê de surpreender que

64% dos cariocas de renda Baixa não freqüentam o cinema, en

quanto que 64% dos de renda Alta aproveitam esta alternativa

de lazer, sendo que apenas 25% o fazem recorrendo a transpor

te coletivo (Quadro IV.9).

4.2.2.3 - Distribuição do Acesso ao Teatro

Freqüentar teatro parece ser um hábito cultivado

fundamentalmente pela classe de renda Alta. Quem sabe, in

clusive pelos seus estratos mais favorecidos, como indicaria

o aumento no percentual dos que se valem de carro próprio em

relação aos que o usam para aceder ao cinema (Quadro IV.10).

Dificilmente toda essa diferença possa ser atribuída a uma

maior dispersão geográfica dos teatros.

Não considero arriscado aventar a hipótese de que

o hábito de freqüentar teatro é positivamente associado ao

nível educacional do indivíduo. Acredito que isto seja tam

bém verdadeiro com relação a outras formas de manifestação
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QUADRO IV.7

MEIO DE ACESSO Ã PRAIA

MEIO DE CONDUÇÃO

Carro Próprio

Transporte Coletivo

A pé

Outros

Não costumam ir

Baixa

18,9

76,7

7,2

3,7

49,1

RENDA FAMILIAR (%)

Média Baixa

41,0

52,4

9,8

3,0

30,9

Média

51^8-

27,3

24,5

3,7

22,6

Alta

53,2

1

14,4

37,7

1,8

18,8

TOTAL

■RTH

39,2

47,6

16,6

3,0

34,5

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral,

Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.
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QUADRO IV.8

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS CINEMAS

DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

REGIÃO ADMINISTRATIVA

Portuária

Centro

Rio Comprido

Botafogo

Copacabana

Lagoa

São Cristóvão

Tijuca

Vila Isabel

Ramos

Penha

Méier

Engenho Novo

Irajá

Madureira

Jacarepaguá

Bangu

Campo Grande

Santa Cruz

Ilha do Governador

Ilha de Paguetã

Anchieta

Santa Teresa

Barra da Tijuca

TOTAL

N9 DE

CINEMAS

19

3

15

10

9

_

12

4

12

11

13

8

7

7

5

7

4

3

2

2

5

—

-

158

CAPACIDADE TOTAL

Espectadores

-

12 861

816

11 766

10 694

3 268

8 941

1 109 ~ -

1 726

2 391

3 650

6 052

2 818

7 673

2 180

5 510

3 025

948

780

_

1 798

_

-

88 006

\

1

DOS CINEMAS

%

14,61

0,93

13,36

12,15

3,71

10,16

1,26

1,96

2,72

, 4,15

6,88

3,20

8,72

2,48

6,26

3,44

1,08

0,89

2,04

-

100,00

FONTE: Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Ja
neiro, 1978.
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QUADRO IV.9

MEIO DE ACESSO AO CINEMA

MEIO DE CONDUÇÃO

Carro Próprio

Transporte Coletivo

A pé

Outros

Não costumam ir

RENDA FAMILIAR (%)

Baixa

10,6

74,0

19,2

0,9

64,0

Média Baixa

28,8

59,3

16,4

0,7

52,3

Média

45,-6-

38,1

19,8

5,2

38,5

Alta

57,5

24,9

23,1

2,7

35,9

TOTAL

RIO

32,3

53,1

18,9

2,1

52,5

FONTE; Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral,

Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.
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QUADRO IV.10

MEIO DE ACESSO AO TEATRO

MEIO DE CONDUÇÃO

Carro Próprio

Transporte Coletivo

A pé

Outros

líão costumam ir

RENDA FAMILIAR (%)

Baixa

32,6

65,2

4,3

4,3

94,9

Média Baixa

36,5

47,2

13,2

5,0

86,4

Média

50,8~

34,1

12,7

4,0

70,1

Alta

81,7

20,6

16,7

4,8

59,4

TOTAL

RIO

52,9

38,7

13,2

4,3

83,4

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral,
Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.
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artística como música, literatura e artes plásticas. Como o

acesso â formação cultural integral guarda ainda caracterís

ticas esotéricas não deveria surpreender a baixa freqüência

a concertos, exposições e recitais, mesmo quando gratuitos.

Porém o importante destas considerações é realizar que pelo

acesso ã educação, as famílias de renda comparativamente al

ta se defrontam com um leque de oportunidades culturais mais

amplo do que as famílias de renda baixa. Para estas, muitas

das oportunidades de lazer que se desenvolvem na cidade sim

plesmente passariam desapercebidas.

4.2.2.4 - A Distribuição do Acesso a Espetáculos de

Futebol \

A falta de educação restringiria as alternativas de

lazer abertas â população de renda comparativamente mais bai^

xa, a renda insuficiente se encarregaria de privá-las de ou

tras oportunidades. Apenas 22% das famílias - de>renda Baixa

assistem a espetáculos de futebol. O preço dos ingressos e a

carência de meios cômodos para transpor distâncias os afasta

ria dos estádios. Distância dós estádios parece ser um im

portante elemento dissuasivo a freqüentá-los visto que en

quanto 19% dos freqüentadores de cinemas de renda Baixa vão

a pé (Quadro IV.9), apenas 8% dos da mesma classe de renda

caminham ao estádio. Já 4 3% das famílias de renda Alta vão

ao futebol e 68% o fazem de carro próprio (Quadro IV.11).

v • 4.2.2.5 -A Distribuição do Acesso â Televisão

Vistas as restrições ao deslocamento com que se ãe

frontam as famílias de renda mais baixa, não seria errado

"concluir que as suas principais formas de lazer devem desen

volver-se nas imediações das moradias ou mesmo dentro delas.

Quanto às imediações das moradias, a escassez de áreas aber

tas nos arrabaldes limita as alternativas de lazer ao ar li

vre âs atividades que permitam compartilhar o espaço com

outras funções, como a de circulação. Um exemplo desta sim

biose seria a "pelada de rua" que se desenvolve enquanto o

tráfego não impõe a sua suspensão. Soltar pipas é também

uma atividade comum nos subúrbios cariocas, mas também aqui
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QUADRO IV.11

MEIO DE ACESSO AO JOGO DE FUTEBOL

MEIO DE CONDUÇÃO

Carro Próprio

Transporte Coletivo

A pé v

Outros

Não costumam ir

RENDA FAMILIAR (%)

Baixa

17,8

76,0

7,7

3,8

78,1

Media Baixa

31,2

65,0

7,0

4,3

67,8

Média

5571"

37,3

5,1

7,6

61,4

Alta

67,8

23,0

10,5

3,9

57,3

TOTAL

39,0

55,4

7,2

4,7

70,6

FONTE- Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação Geral.
Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.
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os seus participantes compartilham o espaço, desta vez com as

linhas aéreas de transmissão de energia elétrica ou de tele

fones. Os clubes de bairro poderiam ser uma alternativa mas

parecem ser poucos, visto que apenas 20% da população cario

ca é filiada a clubes recreativos e apenas 12% da população

de renda Baixa desfruta desse benefício (dados de tabela não

reproduzida no texto). O "botequim da esquina" talvez seja

uma das formas de lazer mais comuns na classe de renda Bai

xa, mas mesmo assim não ê propriamente uma oportunidade fami

liar.*

A extensa difusão da propriedade de aparelhos de

televisão, já em 1970, alcançava um grau comparável ao da ge

ladeira (Quadro IV.12). Pesquisas mais recentes indicariam

a popularização da propriedade de aparelhos de TV, posto que

haveria ao menos um aparelho em pelo menos 95% dos lares ca

riocas pesquisados, sem que seja possível inferir uma dife

rença importante entre as classes sõcio-econômicas. Esta dife

rença no entanto, se faz evidente quando se trata da distri

buição da posse de aparelhos de TV a cores: 41% das famí

lias abastadas recebem imagens coloridas na TV enquanto que

apenas 5% das famílias de classe sócio-econômicas CD desfru

tam do mesmo benefício (Quadro IV.13).

A distribuição das oportunidades de lazer através

da TV não se reduz apenas ao colorido das imagens recebidas.

Como tecnicamente cada aparelho de TV ê capaz de projetar as

imagens emitidas por uma única emissora das diversas que ope

x*am simultaneamente, a posse de mais de um aparelho de TV

garante unia gama de oportunidades de lazer mais ampla visto

que permite â família distribuir os espectadores entre os

_programas simultâneos que mais se adequem as suas preferên

cias. A distribuição da posse de mais de um aparelho de TV

É possível, contudo, que oportunidades como esta última constituam ai
ternativas efetivas de lazer no subúrbio carioca. Ao menos I o que podê^

ser inferido do manifestado por um morador de Higienõpolis (RA de Ramos)
a respeito do lazer no seu bairro: "É a padaria do seu Pereira. Aos do
mingos a. rapaziada e os mais velhos se reúnem e passam o dia se divertiri
do. Ã tarde, quando fecha, é uma desgraça; não temos para onde ir". Jor~
nal do Brasil, 25.03.79.
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QUADRO IV.12

DIFUSÃO DA PROPRIEDADE DE GELADEIRAS E

TELEVISORES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

REGIÃO

ADMINISTRATIVA

Portuária

Centro

Rio Comprido

Botafogo

Copacabana

Lagoa

São Cristóvão

Tijucá

Vila Isabel

Ramos

Penha

Méier

Engenho Novo

Irajá

Madureira

Jacarepaguá

Bangu

Campo Grande

Santa Cruz

Ilha doi Governador

Ilha de Paquetá

Anchieta

Santa Teresa

Total Área Metropolitana

DOMICÍLIOS

PARTICULARES

PERMANENTES

COM GELADEIRA

66,12

74,94

72,87

86,90

93,49

80,25

72,36

85,23

88,50

71,24

71,85

76,34

83,54

76,61

78,17

63,86

65,20

54,19

47,37 .

75,48

78,96

66,19

77,65

66,31

DOMICÍLIOS

PARTICULARES

PERMANENTES

COM TELEVISÃO

61,52

68,26

68,20

. 82,22

88,58

76,44

67,55

81,74

85,27

67,52

68,15

72,92

79,22

73,10

74,29

58,73

60,18

44,35

40,28

72,09

77,38

63,01

70,18

61,97

IIBGE, Censo Demográfico, 1970. (Inclui favelas).
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QUADRO IV.13

DISTRIBUIÇÃO DO TIPO DE APARELHOS DE TV

POR CLASSE SOCIO-ECONÔMICA

APARELHOS A CORES E P&B - RIO DE JANEIRO-MAIO/77

Tem

Tem

Tem

Tem

Tem

Não

0 Domicílio

TV a cores

TV P&B

só TV a cores

só TV P&B

TV a cores e P&B

tem TV

BASE

Total

22,3

86,1

8,6

72,4

13,6

5,3

1 000

Classe AB

41,0

85,3

14,1

58,4

26,8

6,0

500

Classe CD

5,2

86,4

3,6

84,8

1,6

10,0

500

FONTE: Mercado Global, 3 (35): 29 maio e junho de 1977.

*
Domicílios entrevistados.
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por domicílio pode ser parcialmente avaliada pela distri

buição da posse de aparelhos de TV a cores e preto e branco

(P & B) no Quadro IV.13; 27% das famílias de classe AB pos

suem os dois tipos de aparelho enquanto apenas 2% da classe

CD desfrutam de oportunidade semelhante.

Destas considerações é possível concluir que as

oportunidades de ver televisão são mais amplas para as famí

lias mais abastadas, quer do ponto de vista do colorido da

imagem recebida, quanto do número de programas que uma mesma

família pode receber simultaneamente na sua casa. Contudo,

se bem que do Quadro IV.14 não é possível concluir que as fa

mílias CD vêem comparativamente mais horas de televisão, elas

parecem ser as líderes incontestes de audiência de todos os

programas relacionados salvo dois: "Disneylândia" e "Esporte

Espetacular". Donde, mesmo que assistir a espetáculos tele

visionados seja uma oportunidade de lazer mais limitada para

as classes de renda mais baixas, a televisão constitui uma

alternativa efetiva de lazer para estas famílias que sofrem

uma maior dificuldade de aceder a outras formas de lazer.

A televisão desempenharia então a triste função de suprir a

relativa imobilidade espacial das famílias de rendas mais baixas.

Antes de encerrar esta etapa do trabalho convém re^

capitular sobre o que foi exposto. 0 propósito foi o de mos_

trar a distribuição das oportunidades urbanas com a finalida

de de ilustrar o estado da distribuição da renda real. Ini

cialmente apontei para a concentração da oferta de serviços

públicos na região do núcleo da cidade e o relativo desampa

ro em que se encontra a população periférica. A seguir foi

tratado o problema da distribuição da atividade comercial,

quando também ficou constatada a desvantagem da população pe_

rifêrica. Este panorama também ê extensível ãs oportunida

des de lazer. Para as pessoas de renda mais baixa, o acesso

às oportunidades de lazer gratuito é incômodo como no caso

das praias, ou a própria oportunidade não chega a se configurar

como tal como no caso das artes, visto o limitado espectro de

interesses próprio da sua parca bagagem cultural. Quanto ãs

oportunidades de lazer pagas, umas são caras e distantes, co

mo o futebol ou simplesmente caras, mesmo que não muito mais
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QUADRO IV.14

DISTRIBUIÇÃO DA AUDIÊNCIA DA TV GLOBO

NO RIO DE JANEIRO, POR CLASSES SOCIQ-ECONOMICAS

PROGRAMAS

Faixa Nobre

Disneylandia

Novela I

Tom & Jerry

Novela II

Novela III

Novela IV

Planeta dos Homens

Globo Repórter

Quarta Nobre

Chico City

Sexta Super Show

Primeira Exibição

Fantástico

8 ou 800

Globo de Ouro

Moacyr TV

Amaral Neto

Arquivo Confidencial

Controle Remoto

Kojak

Harry "0"

Sessão de Gala

Premiire/77

Jornal Hoje

Domingo Gente

Esporte Espetacular

Jornal Nacional

Jornal Amanhã

Jornal Eletrônico

Globo Cor Especial

Novela (Reprise)

Sessão da Tarde

Sessão Aventura

Show das Cinco

Vale a Pena Ver de Novo

Comédia Nacional

Os Waltons

A Família Robson

Planeta dos Macacos

Coruja Colorida

AB

31

38

28

28

29

30

35

29

33

32

28

29

34

35

31

29

34

33

33

32

36

36

35

37

32

35

39

30

33

32

28

26

27

28

30

25

27

35

31

28

35

CLASSE

CD

69

62

72

72

71

70

75

71

67

68

72

71

66

65

69

71

66

67

67

68

64

64

65

63

68

65

61

70

67

68

72

74

73

72

70

77

73

65

69

72

65

SOCIO-ECONÔMICA

C

38

32

40

41

39

40

37

41

39

38

40

41

38

39

40

42

39

41

39

43

37

41

42

40

36

35

34

38

40

39

40

36

39

37

36

41

39

40

37

42

36

(%)

D

31

30

32

31

32

30

28

30

28

30

32

30

28

26

29

29

27

26

28

25

27

23

23

23

32

30

27

32

27

29

32

38

34

35

34

36

34

25

32

30

29

FONTE: Mercado Global. 3 (34): 40, março, abril/77
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próximas, como o cinema. A distância as oportunidades se con

verte num dissuasivo ao deslocamento, tendo em vista a caren

cia de meios para transpô-la como veículos, telefones ou mes

mo transporte coletivo. Nesta perspectiva, a grande cidade,

que teria as condições de promover a vida e as faculdades do

indivíduo, se converte na prisão da classe pobre. Nela, a Li

berdade do pobre se reduz a ter que trabalhar e eventualmen

te a mudar os canais da televisão. Este é o meio que encon

tra para penetrar num mundo ao qual não tem acesso.

4.2.3 - Distribuição do Custo dos Recursos em Termos

de Tempo

Ao tratar do problema da distribuição do custo dos

recursos com o qual as famílias se defrontam ao se localiza

rem, se faz necessário distinguir entre custos monetários e

custos não-monetários. Ao que parece, a população carioca

convive com diversas estruturas de preços de "gêneros alimen

tícios, por exemplo. Contudo, apesar de que algumas diferen

ças ocorrem em produtos padronizados vendidos por grandes re

des de supermercados, outras diferenças ocorrem em produtos

sem padronização como frutas, legumes, peixes ou mesmo cine

mas. As diferenças de preços apontadas em primeiro lugar po

dem ser atribuídas ã política de marketing dos supermercados

sem que seja possível inferir uma tendência na conseqüência

redistributiva, apesar de que sendo a concorrência mais acir

rada na Zona Sul da Cidade, os preços de um modo geral tende

rdam a ser mais baixos nesta. Quanto ãs diferenças dos pro

dutos não-padronizados, a discussão se tornaria inconseqüen

te porque as diferenças de preços poderiam ser atribuídas pri

^ Numa pesquisa sobre preços de produtos alimentares padronizados ven
didos por quatro cadeias de supermercados foi possível evidenciar que du
as delas vendiam 25 produtos mais baratos na Zona Sul da cidade contra
apenas 14 vendidos a menor preço na Zona Norte. Se incluirmos o super
mercado1 Carrefour mais facilmente acedido pelos moradores da Zona Sul,
estes poderiam adquirir 26 produtos a preços mais baixos contra apenas
4 produtos vendidos a menor preço na. Zona Norte. Veja "Consumo", Jornal
do Brasil, Rio de Janeiro, 2.02.79, p. 7, Caderno B.


